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O “Curso Gênero e Diversidade na Escola”, realizado no Rio de Janeiro pelo 

Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/

UERJ), apresenta o conteúdo referente a dois temas muito presentes na rea-

lidade escolar: gravidez na adolescência e participação juvenil. Estes assun-

tos nem sempre são tratados com a devida atenção e seriedade que merecem, 

além da possibilidade de existência de valores previamente formulados, que 

tendem a funcionar como explicações imediatas da realidade, por vezes de 

maneira infundada e preconceituosa. 

Observa-se, com freqüência, opiniões sobre a gravidez juvenil em rodas de 

conversa, por exemplo, a partir de elementos do senso comum, que influen-

ciam  as percepções das pessoas. Assim, é um desafio abordar, de forma ana-

lítica, a partir de dados de pesquisas científicas, determinados temas sobre 

os quais todos têm algo a dizer ou uma “verdade” a ser enunciada.  É preciso 

desconstruir certas concepções hegemônicas (muitas vezes míticas e carrega-

das de preconceitos), problematizar outras e complexificar o debate em torno 

de determinados assuntos, para a criação de espaços plurais e democráticos de 

diálogo e convivência, com maior tolerância às diferenças. 

Há cerca de meio século teve início o processo de separação entre sexo e pro-

criação, com o aparecimento das pílulas anticoncepcionais, o que deu origem 

a importantes transformações nos costumes comportamentos de homens e 

mulheres. A sexualidade feminina pôde ser exercida com menores constrangi-

mentos, pela possibilidade de maior controle da fecundidade. Nesse contexto 

de mudanças sociais e de condutas sexuais, emerge, em alguns países, o fenô-

meno da “gravidez na adolescência”, geralmente percebida como evento novo 

e perturbador do “bom” desenvolvimento juvenil. 

Gravidez na Adolescência  

e Participação Juvenil - O GDE amplia o debate

Maria Luiza Heilborn

Sergio Carrara

Cristiane Cabral 
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As transformações na concepção social das idades e do gênero redefinem as aspirações sociais 

depositadas nos jovens dos dias atuais. Espera-se que eles se dediquem ao processo de escola-

rização e, assim, que alcancem uma inserção profissional – principais marcos no processo de 

passagem à vida adulta. A transição estaria concluída com a saída da casa dos pais e o início 

da vida conjugal. Esta maneira ideal de conceber a passagem para a vida adulta desconsidera 

que o leque de oportunidades não é igual para adolescentes e jovens de diferentes classes. A 

experiência de adolescência e juventude não ocorre do mesmo modo  para todos/todas. Indo 

além, pouco se discute em torno do processo de autonomização dos jovens em relação às suas 

famílias de origem, quando o grupo de pares consiste em  importante referência.  

 A constituição da juventude enquanto categoria social, plural e diversa é recente, assim  como 

a formulação de que esse grupo é sujeito de direitos,  demandando  políticas públicas espe-

cíficas. A promoção da participação juvenil no espaço escolar pode contribuir para o estabe-

lecimento de um diálogo horizontal com os jovens, em torno de suas demandas, tensões e 

expectativas. Mais do que “dar” espaço para participação, é necessário viabilizar a “construção 

coletiva” de campos que estimulem o envolvimento e engajamento desse grupo, de forma a 

fazer com que a escola se torne um ambiente mais atraente. Dessa maneira, ali podem ser via-

bilizadas (in)formação, convivência, atuação, autonomização, possibilitando desde a divisão 

de responsabilidades e a definição das funções de cada um, até as decisões sobre encaminha-

mentos e ações concretas. 

Valorizar atividades que abordem temas emergentes entre os jovens constitui um caminho 

importante para sua participação. Assim, assuntos como gravidez na adolescência, tratados 

sem preconceito, hipocrisia ou a partir de antigos paradigmas que cercam a abordagem da 

sexualidade em nossa sociedade, podem ser  pensados e debatidos  na escola com os jovens, de 

forma dialógica, responsável e construtiva. 

A demanda de inclusão destes temas no Curso Gênero e Diversidade na Escola, da Secretaria 

de Estado de Educação do Rio de Janeiro, foi imediatamente acolhida pela Coordenação do 

Projeto, tendo em vista tratar-se de uma de nossas áreas de estudo, que tem como referência a 

pesquisa GRAVAD – Estudo Multicêntrico sobre Jovens e Reprodução no Brasil.

Este Volume II do Conteúdo do Curso Gênero e Diversidade na Escola  publica  conteúdos 

sobre  estes dois temas, que também estão disponíveis na plataforma www.e-clam.org, para os 

cursistas do GDE.
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De modo geral, entende-se por gravidez na adolescência aquela ocorrida até 

os 20 anos incompletos. Esta terminologia obedece a uma classificação oficial 

da Organização Mundial da Saúde (OMS), em que a adolescência estaria com-

preendida dos 10 aos 19 anos. Pode-se afirmar que não há uma padronização 

muito rígida no uso de categorias como adolescentes e jovens: para a OMS, 

por exemplo, a faixa entre os 10 e 24 anos abarca a população jovem, que pode 

ser subdividida, para fins de análise, em dois subgrupos -- 10 a 19 anos, os 

adolescentes e, 20 a 24 anos, os jovens (WHO, 2001). No Estatuto da Criança 

e do Adolescente, a adolescência é definida como o período de vida que se 

estende dos 12 aos 18 anos de idade (Brasil, 1990). Já na Política Nacional de 

Juventude, define-se jovem como qualquer cidadão com idade entre 15 e 29 

anos (Novaes et al., 2006). O Ministério da Saúde, por sua vez, toma como 

público alvo de suas ações específicas para adolescentes e jovens, aqueles/as 

compreendidos entre os 10 e 24 anos de idade (Brasil/MS, 2006). 

Como você pode notar não é tarefa fácil delimitar, com exatidão, quando co-

meça e quando termina cada fase da vida. Infância, adolescência, fase adulta 

ou velhice – são categorias culturais, e não condições circunscritas a idades 

específicas, com início e fim, marcadas por referenciais ou dados biológicos. 

Como “indicadores oficiais”, são recursos estratégicos para formular políticas 

públicas, desenvolver pesquisas, estabelecer leis. 

Módulo V: Gravidez na Adolescência  |  Unidade I  |  Texto I  |

Gravidez na adolescência:  

do que estamos falando?

O que é a “gravidez na adolescência”? Como defini-la? Quando uma moça de 17 

anos engravida de um rapaz de 25, e se casa com ele, é um caso de “gravidez na 

adolescência”? E, o contrário, quando um rapaz de 17 tem um/a filho/a com uma 

moça de 25 anos? É “gravidez na adolescência”? 
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A divisão das idades e sua caracterização em ciclos de vida es-

pecíficos (infância, juventude, vida adulta, velhice) auxiliam 

na classificação e ordenação do mundo social (Ariès, 1981). 

Dependendo do país e do critério de classificação, a defini-

ção das idades que compreendem a juventude pode mudar 

muito. Nesta perspectiva, podemos considerar a interferência 

das mudanças sociais na compreensão desta fase da vida e ar-

gumentar que os/as adolescentes e jovens não são um grupo 

homogêneo. Isto significa afirmar que há diversas juventudes, 

múltiplas formas de ser jovem e de experimentar esta etapa da 

vida, delimitada arbitrariamente por um critério etário (Bour-

dieu, 1983). Assim, nesta Unidade não nos deteremos às faixas 

etárias que delimitam quem são adolescentes e jovens; nossa 

referência será a juventude como processo. Por este motivo, 

utilizaremos de forma indistinta, termos como jovens, adoles-

centes, moças e rapazes.

Há, também, um esforço de caracterizar adolescentes e jovens 

a partir das mudanças corporais. Contudo, é preciso atenção 

para as outras variáveis que influenciam esta etapa da vida. As 

transformações corporais sinalizam as mudanças mais visíveis 

da entrada na adolescência, mas o modo como meninas e meninos vão vivenciar esta experi-

ência está diretamente ligado ao mundo social em que vivem. Portanto, trata-se mais de um 

desenvolvimento pessoal e social, no qual diversos fatores culturais, históricos, econômicos, 

entre outros, determinam as experiências de vida. Ser jovem é uma experiência de vida que 

vem mudando ao longo da história, em todas as sociedades, em diferentes contextos urbanos 

ou rurais e, inclusive, numa mesma cidade. 

Veremos neste Módulo que a adoção da faixa etária de 10 a 19 anos para a delimitação do 

fenômeno da “gravidez na adolescência” é apenas uma estratégia analítica inicial, necessária 

para que determinados fenômenos sejam comparáveis, pois a “gravidez na adolescência” con-

tém uma grande diversidade de significados e contextos, cujo colorido é dado pelos diferen-

ciais sociais, como gênero, classe, raça-etnia, localidade, região etc.

A diferenciação dos termos gravidez na adolescência e maternidade ou paternidade na ado-

lescência é fundamental. Não é raro encontrarmos em textos acadêmicos, matérias de jornais 

ou revistas, o uso de gravidez e maternidade como sinônimas. Devemos nos perguntar, diante 

de cada matéria de jornal, documentos oficiais, textos em revistas ou livros, por exemplo, se 

houve ou não uma superposição de significados. É muito comum encontrar dados sobre o 

O fenômeno 

da gravidez na 

adolescência 

abarca diversos 

eventos, e 

não apenas a 

maternidade, 

mas também 

o aborto e a 

paternidade na 

adolescência.

Percepção social das idades. Este 

tipo de reflexão com vistas a des-

construir pressupostos naturaliza-

dos acerca das “etapas da vida” é, em 

grande medida, devedora dos traba-

lhos de Philippe Ariès (1981). Este 

autor constrói um panorama reve-

lador da produção do “sentimento 

de infância”: as crianças, percebidas 

enquanto “adultos em miniatura”, 

ingressavam imediatamente (após 

um desmame tardio) no mundo 

dos homens, trabalhando ou parti-

cipando de jogos com seus compa-

nheiros, mais novos ou mais velhos. 

A criança era diferente do homem 

apenas em tamanho e em força, 

sendo mais oportuno compará-la 

como um “anão provisório” do que 

uma pessoa numa fase especial de 

desenvolvimento como nos dias 

de hoje. Evidentemente, a criança 

existia; o que não havia, conforme 

Ariès, era um “sentimento de in-

fância” que mobilizasse o afeto e a 

atenção especial dos mais velhos.
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número de partos de jovens em hospitais públicos, em reportagens sobre gravidez na ado-

lescência. O fenômeno da gravidez na adolescência abarca diversos eventos, e não apenas a 

maternidade, mas também o aborto e a paternidade na adolescência. Esta junção indevida de 

sentidos faz com que o aborto e a paternidade sejam freqüentemente ocultados ou excluídos 

do debate sobre reprodução na juventude. Em outras palavras, o desfecho de uma gravidez 

pode ser ou não o nascimento de uma criança. 

Em um curso que aborda gênero e diversidade na escola devemos nos defrontar com a gravidez 

na adolescência, tema recorrente no espaço da escola. Lançamos mão dos resultados do banco 

de dados da pesquisa Gravad - Gravidez na adolescência: estudo multicêntrico sobre jovens, 

sexualidade e reprodução no Brasil (Heilborn et al., 2006) - para apresentar exemplos da mul-

tiplicidade de trajetórias juvenis que comportam a dita experiência da reprodução precoce. 

Este trabalho de pesquisa ocorreu de 1999 a 2006, e foi concebido e executado por três centros 

de pós-graduação em saúde e ciências sociais do país. Por ser uma pesquisa extensa, ela permi-

te analisar diversos aspectos imbricados neste fenômeno complexo, que demanda uma análise 

distanciada do imediatismo das soluções fáceis.1 

A primeira fase da pesquisa (1999-2000) consistiu na realização de 123 entrevistas qualitati-

vas, de uma a três horas de duração, com jovens de ambos os sexos, com e sem experiência de 

gravidez. As entrevistas individuais permitiram o delineamento do quadro de perguntas que 

integraram o questionário para a segunda fase da investigação. Esta ocorreu de outubro de 

2001 a janeiro de 2002, com a aplicação do questionário em diferentes segmentos socioeconô-

micos do Rio de Janeiro, Salvador e Porto Alegre, cidades localizadas em distintas regiões geo-

gráficas do país. Esta fase de pesquisa domiciliar, por amostragem, abrangeu 4.634 indivíduos 

de ambos os sexos, cujas idades variavam entre 18 e 24 anos. Tal recorte etário permitiu que 

fossem avaliadas pelos/as entrevistados/as, retrospectivamente, as conseqüências de eventuais 

episódios de gravidez e parentalidade, ocorridas na adolescência. Os/As entrevistados/as res-

ponderam diferentemente ao questionário – de 369 perguntas – dependendo de suas histórias 

de vida. A terceira fase da pesquisa foi dedicada à análise dos dados coletados, processo que re-

sultou na publicação, em 2006, do livro O aprendizado da sexualidade. Reprodução e trajetórias 

sociais de jovens brasileiros, organizado por Heilborn, M.L., Aquino, E.M.L., Bozon, M. e D.R. 

Knauth (Garamond/ Fiocruz). Outros trabalhos derivaram desta pesquisa, e foram produzi-

dos durante e após o processo de análise dos dados.

1. A pesquisa foi realizada por uma equipe composta de profissionais do Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, IMS/
UERJ; do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia, MUSA/ISC/UFBA; e do Núcleo de Pesquisa em Antropologia do Corpo e da 
Saúde da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, NUPACS/UFRS e do Institut d’Etudes Démographiques, INED, França. Seu desenvolvimento con-
tou com apoio da Fundação Ford, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, e da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior – CAPES.

Numa perspectiva 

diferente dos 

trabalhos de 

cunho médico, 

demográfico, 

epidemiológico e, 

até, das ciências 

sociais, que 

diagnosticam 

a gravidez de 

adolescentes como 

problema social e 

de saúde pública, 

a pesquisa Gravad 

buscou dar voz  

aos/às jovens.
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A pesquisa GRAVAD versou sobre os seguintes tópicos: história familiar e socialização para a 

sexualidade, escolarização, trabalho, primeiro namoro, as experiências de ficar, iniciação sexu-

al, relacionamentos afetivos e suas rupturas, moralidade sexual, práticas e repertório sexuais 

com parceiro do sexo oposto ou do mesmo sexo, ocorrência ou não de gravidez e/ou aborto, 

e vivência da maternidade e paternidade.

Objetivou-se analisar o desenrolar de eventos e processos vividos pelos/as jovens referentes 

à sexualidade e aos vínculos afetivos. A ocorrência ou não de gravidez foi contextualizada 

dentro do quadro dessas experiências. Assim, compreender como a gravidez na adolescência 

se inscreve no âmbito dos processos individuais e sociais era a principal meta dessa investiga-

ção. Entendemos que a ocorrência da gravidez na adolescência se sujeita a um quadro teórico 

mais amplo, que compreende as mudanças na sexualidade juvenil, nas relações de gênero e 

nas relações inter-geracionais. Além disso, acata-se a visão de que a sexualidade constitui um 

domínio cujos conteúdos e regulação transformam-se historicamente, e no qual os sujeitos 

são paulatinamente socializados. 

Numa perspectiva diferente dos trabalhos de cunho médico, demográfico, epidemiológico e, 

até, das ciências sociais, que diagnosticam a gravidez de adolescentes como problema social e 

de saúde pública, a pesquisa Gravad buscou dar voz aos/às jovens. Por meio da conjugação en-

tre o material advindo desta escuta e a bibliografia de orientação antropológica e histórica, a 

análise empreendida afastou-se do enfoque reducionista, normativo e moralista adotado por 

grande número de trabalhos sobre a sexualidade e a gravidez juvenis. Nos próximos textos, 

partilharemos com você, educador/a, resultados da pesquisa que revelaram a complexidade 

implicada nesse fenômeno social e a desconstrução de alguns mitos erigidos pelo senso co-

mum, pelo discurso de especialistas e pela mídia, acerca do tema “gravidez na adolescência”. 

     

Glossário:

Parentalidade: O termo “parentalidade” engloba a idéia de maternidade e paternidade. O neologismo visa suprir a ausência de 
uma palavra em português correspondente a parenthood (na língua inglesa) ou parentalité (na língua francesa).
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Muitas vezes já ouvimos falar em histórias de mães, tias ou avós que tiveram 

seu primeiro filho ou filha quando ainda “muito novas”. Há frases como “mi-

nha avó teve 10 filhos”, ou “ela se casou com 13 anos”, ou ainda “meu avô era 

muito mais velho do que ela”. Não muito distante temporalmente, talvez em 

nosso próprio círculo familiar, teremos casos de pessoas que se casaram e ti-

veram seus primeiros filhos em idades que hoje são consideradas impróprias 

para começar uma vida reprodutiva. É possível que não achemos de se estra-

nhar que nossa avó tenha tido seu primeiro filho aos 14 anos, mas rechaçamos 

a idéia de que, hoje em dia, jovens engravidem e/ou tenham filhos/as. Invaria-

velmente, tais gestações são rotuladas como precoces ou indesejadas. 

O que mudou? Por que a gravidez e/ou a experiência de parentalidade de ado-

lescentes e jovens passou a ter conotação de problema? O que levou a gravidez 

na adolescência a ser considerada um acontecimento perturbador, que atrapa-

lha o desenvolvimento ideal? Por que é vista como evento a ser evitado?

A fecundidade entre adolescentes é uma realidade antiga na América Latina, e 

o Brasil não é exceção. A atual expressão “gravidez na adolescência” abriga uma 

faixa etária que foi, durante muito tempo, considerada ideal para a mulher ter 

filhos. No entanto, novos elementos alteraram o contexto deste tipo de gravi-

dez, que passou a ser qualificado como “precoce”, tornando-se mais visível.

Módulo V: Gravidez na Adolescência  |  Unidade I  |  Texto II |

Gravidez na adolescência:  

é um fenômeno novo?

Por que, em gerações passadas, o fato de uma moça se casar e dar à luz a um 

bebê, aos 15 anos de idade, não era um problema? O que mudou? Por que a gra-

videz tem sido considerada um evento que desvia o curso da vida de um jovem, 

principalmente das jovens?

A experiência 

da juventude 

não é uniforme 

para todos os 

indivíduos; ela 

é modulada 

pelas 

referências e 

ideais de cada 

contexto social.
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Entre as mudanças sociais que alteraram o olhar sobre a gravidez na adolescência, está o con-

junto de novas expectativas sociais depositadas sobre a juventude, entendida como fase da vida 

na qual os indivíduos devem se preparar para a vida adulta, para deixar as famílias de origem 

com autonomia e independência financeira. A despeito da diversidade social, étnico-racial, de 

gênero e regional que caracteriza as sociedades ocidentais, espera-se que o/a jovem de hoje 

dedique seu tempo aos estudos. Assim, numa trajetória modelar ideal, considera-se que pri-

meiro deva estudar, profissionalizar-se, preparar-se para a entrada no mercado de trabalho, 

conquistar autonomia financeira e, somente então, assumir compromisso de casamento e/ou 

ter filhos. Este processo pode durar mais ou menos tempo, ou ainda, não acontecer em uma 

seqüência tão linear. Quando há episódio reprodutivo, freqüentemente é tido como uma situ-

ação imprópria ou perturbadora do bom desenvolvimento em direção à condição de adulto. 

A experiência da juventude não é uniforme para todos os indivíduos; ela é modulada pelas 

referências e ideais de cada contexto social. O pertencimento a uma classe, a uma raça-etnia 

e o gênero (ou seja, os modos como homens e mulheres são representados socialmente) são 

marcantes nas biografias dos jovens. Nem todos têm condição de passar tanto tempo dedican-

do-se aos estudos. Muitas vezes, o tempo é dedicado ao trabalho doméstico ou fora de casa, ao 

cuidado com irmãos menores, à realização de biscates, além das atividades escolares. Os jovens 

encontram-se em situações desiguais, de acordo com sua classe social. 

Dois modelos principais de passagem à vida adulta têm sido apontados pelas pesquisas e aju-

dam a situar a percepção de gravidez na adolescência como um problema social a ser enfren-

tado: 1) o prolongamento desta etapa da vida, marcado por uma permanência mais longa 

na casa dos pais ou parentes, com a conquista de algumas liberdades, como a possibilidade 

de relações sexuais com namorados/as ou amigos/as (Galland, 1997; Brandão, 2004). Argu-

menta-se que tem sido mais difícil, na atualidade, a conquista da independência financeira, 

que os jovens necessitam, por mais tempo, do apoio dos familiares, além de morarem com 

eles, inclusive quando já conquistaram relativa autonomia no exercício da vida íntima; 2) o 

encurtamento desta etapa, em que a passagem para a vida adulta se dá de forma condensada. 

Esta forma de transição seria mais característica de grupos menos favorecidos socialmente. O 

evento reprodutivo, sobretudo com o nascimento de um/a filho/a, representaria um dos ele-

mentos centrais de passagem para a (ou consecução da) identidade ou status de adulto, tanto 

para moças quanto para rapazes (Heilborn & Cabral, 2006). 

Outro fator que contribui para a percepção de que a gravidez na adolescência é um fenômeno 

contemporâneo, concerne à especificidade da transição demográfica brasileira. Nas quatro 

últimas décadas, a população tem passado por rápidas transformações, em relação à estrutura 

etária, com queda da fecundidade e aumento da esperança de vida ao nascer. Assiste-se a uma 

forte transformação demográfica na área da reprodução feminina: decaem, de forma acentu-

(...)a reprodução 
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ada, os níveis de fecundidade da mulher brasileira, inicialmente nos estados do Centro-Sul do 

Brasil e, vinte anos depois, nas áreas menos desenvolvidas social e economicamente, como os 

estados do Norte e Nordeste (Simões, 2006). A taxa de fecundidade total (TFT) para o Brasil, 

segundo o censo demográfico de 1970, era de 5,76 filhos por mulher, chegando a 2,38 no ano 

2000. Dados recentes da PNDS 2006 (Pesquisa Nacional Sobre Demografia e Saúde) revelam 

uma TFT abaixo do nível de reposição populacional, correspondendo a 1,8 filhos por mulher.

Tradicionalmente, as mais altas taxas de fecundidade (taxa de fecundidade específica por ida-

de) apresentavam-se em mulheres de 25 a 29 anos, ou 30 a 34 anos, constituindo-se assim no 

que comumente se considera como um padrão tardio de fecundidade. A partir dos anos 80, se 

observa um crescimento relativo nas taxas de fecundidade do grupo composto por mulheres 

de 15 a 19 anos, cujos índices ganham peso, quando comparados ao concomitante decréscimo 

que ocorre nas taxas dos demais grupos etários (Camarano, 1998; Berquó, Cavenaghi, 2005). 

Este deslocamento seria responsável pelo delineamento de um padrão tipicamente jovem na 

estrutura da fecundidade por grupos de idade no Brasil, diferentemente do perfil de fecundi-

dade encontrado em países desenvolvidos. Observe o gráfico abaixo:

| Evolução das taxas específicas de fecundidade por idade | Brasil 1980 a 20051

Fonte: Censos Demográficos, 1980 a 2000 e PNAD 2004 e 2005.

1. Agradecimentos sinceros são devidos à Dra. Suzana Cavenagui, Professora da Escola Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE/IBGE), que realizou 
esta análise sobre taxa de fecundidade específica por idade e gentilmente cedeu esta ilustração para ser publicada no material do GDE. Análise completa 
consta do documento “As desigualdades nos padrões reprodutivos no Brasil”, apresentado pela autora no Seminário População, Pobreza e Desigualdade, 
realizado nos dias 05 e 06 de novembro de 2007, em Belo Horizonte - MG (organizado pela ABEP – Associação Brasileira de Estudos Populacionais).
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Ainda que o ligeiro aumento na taxa de fecundidade de 

mulheres de 15 a 19 anos não seja estatisticamente signi-

ficativo, além de não ser “nada mais do que o efeito das 

profundas reduções da participação da fecundidade das 

mulheres mais velhas na fecundidade total” (Simões, 2006: 

93), esta tendência é freqüentemente utilizada para compor 

a imagem de uma “epidemia” de gravidez na adolescência, 

que estaria assolando, sobretudo, os setores mais pobres da 

população. Esse é o tom predominante do debate públi-

co em torno do fenômeno, associado de modo recorrente 

com as questões da pobreza e da violência urbana no país 

(Oliveira, 2005; Vieira, 2005; Bomba Relógio, 2005). 

Não há elementos suficientes, portanto, para afirmar aumento ou “epidemia” de gravidez na 

adolescência, em termos demográficos. Assim, pode-se dizer que a reprodução juvenil torna-se 

visível em um contexto de mudanças culturais que configuram novas expectativas sociais aos/às 

jovens, bem como de retração da fecundidade em grupos de mulheres de idades mais elevadas.

Glossário:

Parentalidade: O termo “parentalidade” engloba a idéia de maternidade e paternidade. O neologismo visa suprir a ausência de 
uma palavra em português correspondente a parenthood (na língua inglesa) ou parentalité (na língua francesa). 

Taxa de fecundidade: é uma estimativa do numero médio de filhos que uma mulher teria até o final de seu período reproduti-
vo, mantidas constantes as taxas observadas na referida data. Em fins da década de 60, a taxa de fecundidade no Brasil era de 6 
filhos por mulher; em 2008 é de 1,8 filhos por mulher.

Nível de reposição populacional: refere-se à condição em que a taxa de fecundidade atinge um patamar no qual a população 
se mantém constante a longo prazo, correspondendo a 2,1 filhos por mulher. Afirmar que a taxa de fecundidade está abaixo do 
nível reposição populacional significa dizer que há uma tendência de haver menos nascimentos e, portanto, que a população 
tende a diminuir, a médio e longo prazo.

Numa capacitação sobre gravidez na 

adolescência, uma professora pediu a 

palavra: “Isso que você está falando pode 

até ser...Tem os números aí, mas tenho a 

impressão de que na comunidade em 

que trabalho os espermatozóides voam, 

tem muita menina grávida lá”. E você? O 

que tem observado em sua comunidade? 

Por que será que temos a impressão de 

que a gravidez na adolescência aumen-

tou? Seria efeito de maior concentração 

da população nas grandes cidades? Será 

que mudanças culturais, como o fato de 

hoje em dia as moças não esconderem 

mais a barriga, interferem na percepção? 

Há outros fatores?
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É uma constatação: os/as jovens conquistaram muitas liberdades, em relação 

às decisões que envolvem a sexualidade. Mesmo podendo viver com suas fa-

mílias por mais tempo, sabemos que as relações entre pais, mães e filhos/as, ou 

entre adultos e jovens na família, mudaram muito. Pode-se afirmar que hoje 

existe mais espaço para o/a jovem administrar sua vida íntima, de forma mais 

autônoma em relação à sua família de origem, em comparação com o que 

ocorria no passado. Isto inclui a possibilidade de experimentar a sexualidade 

antes do casamento, em relacionamentos como namoros ou encontros ocasio-

nais, do tipo “ficar”. 

Já foi visto, nos Módulos sobre gênero e sexualidade, como a aprendizagem e 

socialização das condutas modelam a vivência dos afetos. A sexualidade juve-

nil é marcada pelo processo de socialização e pelo acesso (ou falta de acesso) à 

educação, ao diálogo e aos cuidados que a sociedade oferece aos/às jovens. Em 

termos gerais, isso significa admitir que os indivíduos são socializados para a 

entrada na vida sexual por meio da cultura, que orienta roteiros e comporta-

mentos considerados aceitáveis para cada grupo social. 

Os indivíduos são socializados para o exercício da sexualidade, de acordo 

com as relações de gênero presentes em um determinado contexto (Heilborn, 

1999). Homens e mulheres são modelados socialmente de maneiras muito 

distintas, que são expressas nos roteiros sexuais que os indivíduos seguem. 

Os roteiros sexuais – guias de interpretação internalizados pelas pessoas, que 

Módulo V: Gravidez na Adolescência  |  Unidade I  |  Texto III |

O aprendizado  

da sexualidade e do gênero

Experimentação sexual juvenil: ainda é um tabu? Moças e rapazes vivenciam a 

passagem à sexualidade com parceiro da mesma forma? Ou será que as expecta-

tivas de gênero diferenciam os comportamentos dos/as jovens?

A sexualidade 
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pelo processo de 
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pelo acesso (ou 

falta de acesso) 
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diálogo e aos 

cuidados que a 

sociedade oferece 

aos/às jovens.



. 22

orientam suas ações e lhes atribuem sentidos, na esfera da sexualidade - espelham as múltiplas 

e diferentes socializações que uma pessoa experimenta em sua vida: família, tipos de escolas, 

acesso a distintos meios de comunicações, redes de amizade e vizinhança (Gagnon e Simon, 

1973). Esses roteiros são especialmente relevantes na adolescência e juventude, quando se ini-

cia a vida sexual com parceiro/a ou, pelo menos, se cogita começá-la.

Queremos enfatizar que o exercício da sexualidade está submetido aos fatores culturais e so-

ciais aprendidos desde a infância, a partir de contatos com o corpo e com diferentes instâncias 

sociais. A sociedade, como um todo, transmite informações por meio de livros, revistas, tele-

visão, filmes, conversas com familiares e amigos/as, de tradições das quais herdamos valores, 

costumes, hábitos. Todos estes meios suscitam sentimentos, desejos e percepções que formam 

a sexualidade e vão sendo registrados no decorrer de nossa vida. 

É a partir das experiências que aprendemos sobre nossos corpos e identidades sexuais. Com 

as mudanças corporais, a entrada na adolescência e a iniciação sexual com parceiro/a, abre-se 

um período de experimentação e exploração de novas sensações eróticas. Assim, vamos per-

ceber que este é um desenvolvimento amplo, no qual também se “aprende” a ser homem ou 

mulher. Como sabemos, os corpos de homens e mulheres possuem uma diferença anatômica, 

que será decodificada a partir das informações culturais que condicionam as identidades de 

gênero. Duas informações são importantes e devem ser enfatizadas: primeiro, que hoje em dia 

a iniciação sexual com parceiro/a ocorre mais cedo, em comparação com o passado (Bozon, 

2003; 2005) e, em segundo, que a iniciação sexual é muito diferente, de acordo com a experi-

ência de gênero, ou seja, o processo de aproximação com o sexo oposto e a primeira relação 

sexual são vividos de formas muito diferentes entre moças e rapazes. 

No Brasil, há uma série de mudanças de costumes sexuais que precisam ser levadas em conta, 

nas discussões sobre gravidez na adolescência. Em muitos contextos a sexualidade pré-conjugal 

das mulheres passou a ser mais aceita socialmente e a virgindade feminina, até o casamento, vem 

deixando de ser uma exigência. A experimentação sexual, amplamente permitida (e até mesmo 

incentivada) aos rapazes, poucas décadas atrás, pas-

sou a ser exercida em contextos de namoro, como 

veremos adiante, ao abordar a iniciação sexual.

No entanto, se por um lado há um movimento de 

maior abertura à vivência da sexualidade, por ou-

tro, nem sempre há um diálogo aberto com os fa-

miliares. Muitas vezes há constrangimentos que di-

ficultam falar sobre o tema. 

Um aluno de nível médio de uma escola estadual 

declarou: “Sexo é um assunto que tem que ser le-

vado para dentro da escola”. Veremos que a escola é 

um lugar fundamental na socialização dos jovens; 

é lá onde os jovens conversam entre si sobre sexu-

alidade, freqüentemente encontram seus parceiros 

amorosos e sexuais. Que tal desmistificar este tipo 

de conversa e levá-la para dentro da sala de aula, 

abordando temas como relação sexual, contracep-

ção, violência sexual, aborto, etc. de forma consis-

tente, lúdica e sem preconceitos?
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O ideal seria que os/as jovens tivessem a primeira experiência sexual com parceiro/a, quando 

já possuíssem informações adequadas e suficientes para esta tomada de decisão, tendo con-

dições de evitar riscos, como uma gravidez não prevista. Por isso, consideramos que a escola 

pode exercer um papel muito importante, ao abrir espaço para a conversa sobre estas experi-

ências e suas dificuldades, favorecendo que os/as alunos/as se sintam mais seguros, frente ao 

conhecimento e manejo necessários, acerca de métodos contraceptivos e de proteção às DSTs, 

bem como em relação às normas sociais que regulam as relações entre gêneros.

Como está este assunto em sua escola? Há oportunidades de aprendizado e debate de temas 

como gravidez na adolescência, aborto, métodos contraceptivos, prevenção às DSTs, diversi-

dade sexual? Como você, professor/a, pode criar espaços de diálogo com estudantes, familia-

res, dirigentes e outros docentes sobre tais temas? Como a escola pode ser parceira dos jovens 

neste processo de preparação para entrada na sexualidade? Os jovens têm muitas dúvidas 

sobre sexo, contracepção, gravidez, aborto, etc., e na falta de diálogo com os pais, eles recorrem 

aos colegas.  O tempo dedicado nas aulas é importante, mas pode ser insuficiente para uma 

abordagem mais ampla. Que tal montar uma biblioteca ou um banco de material educativo 

sobre sexualidade, aborto, gravidez, violência sexual etc? Os/as estudantes podem ser organi-

zados em grupos, por temas, para levantar dúvidas; no momento seguinte, podem pesquisar 

as respostas para as dúvidas de outros grupos. Envolva-os/as na identificação de sites de insti-

tuições que trabalham com estes assuntos. Este pode ser um bom começo de conversa...
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Dos que informaram que sua escola ou universidade promoveu algum tipo de ação comuni-

tária ou trabalho social (26,4%), pouco menos da metade disse que participou dessas ativi-

dades, sendo que as jovens participaram mais do que os jovens. Elas têm maior atuação em 

todas as atividades, exceto nas festas, nas quais não há variação significativa entre a presença 

de homens e mulheres. 

Em relação à classe, a participação em atividades comunitárias é maior entre os/as estudantes de 

escolas particulares do que entre os/as que estudam nas públicas: 58,1% dos/as jovens das clas-

ses A/B tiveram participação, enquanto entre aqueles das classes D/E este índice foi de 44,4%. 

As escolas levam em conta o momento da formação em que os/as estudantes se encontram 

quando fazem a programação destas atividades: aos/as que já tinham completado o Ensino 

Médio, foram oferecidas mais possibilidades de participação nas ações comunitárias, nos de-

bates, nas visitas a museus e nos seminários. As apresentações culturais e excursões voltaram-

se mais aos/as do Ensino Fundamental e Médio. Filmes e festas foram oferecidos de maneira 

semelhante aos diferentes níveis escolares, mas os/as alunos/as do Ensino Fundamental parti-

ciparam mais das festas. Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 13% dos/as jovens afir-

maram participar em atividades nas escolas/universidades aos finais de semana. Os principais 

motivos para a participação relacionam-se com atividades coletivas e de sociabilidade, como 

praticar esportes, encontrar amigos/as, outros/as jovens, assistir apresentações de teatro, mú-

sica e dança e participar de festas. Foram citados também cursos pré-vestibulares, aulas de re-

forço, cursos profissionalizantes, trabalhos voluntários e/ou atividades da comunidade etc. A 

pouca participação em atividades de tempo livre nos finais de semana revelam que as escolas 

subutilizam os seus prédios e equipamentos. A escola de modo geral, e os/as educadores/as em 

particular, poderiam apoiar e compartilhar mais as atividades esportivas, artísticas e culturais 

de interesse dos/as jovens.

A escola 
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as jovens.
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Segundo pesquisa, os conselhos de classe são conhecidos por 87,8% dos/

as jovens. Dentre estes, pouco mais da metade (56,7%) informou que par-

ticipa ou já participou desse espaço de discussão da escola e do desempe-

nho escolar. Já os conselhos de escola são conhecidos por 56,8% dos/as 

jovens. Quanto mais bem posicionados na escala social, mais eles sabem 

da existência desses conselhos. Os/as estudantes das escolas privadas e os/

as que estão no Ensino Médio são os/as que detêm mais informação sobre 

a sua existência. Dentre os/as que os conhecem, apenas 28,3% participam 

ou participaram deles. Os/as representantes de classe são conhecidos por 

72,9% dos/as jovens participantes da pesquisa. Dentre estes/as, quase a me-

tade (47,8%) informou que era ou já tinha sido representante de classe. 

Essas três vias de participação na vida estudantil, mesmo que muito forma-

lizadas, e sem contar, na maioria das vezes, com os/as alunos/as na definição 

de suas regras, são de grande importância enquanto formas de atuação na 

esfera pública para os/as jovens que delas participam, mas não só para eles/

elas, pois a solução dos conflitos de forma construtiva resultará em apren-

dizados para todos/as. Na mesma pesquisa, os/as jovens expressaram rei-

vindicações para suas escolas públicas – melhoria da estrutura física, mais 

formação e melhor remuneração dos/as professores/as, aulas mais dinâmi-

cas, laboratórios de informática que funcionem, currículos que dialoguem 

com a realidade, metodologias e métodos diferenciados – que podem ser 

Há formas de participação estudantil relacionadas diretamente ao fun-

cionamento das escolas: conselhos de classe e de escola, grêmio e repre-

sentações de classe. Qual o envolvimento dos/as entrevistados/as nesses 

organismos? 
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tema para os conselhos, que por sua vez são espaços de construção de propostas, espaços de 

aprendizado da democracia participativa, da reflexão e decisão coletivas. 

O grêmio estudantil, por sua vez, é uma das possibilidades dos/as estudantes reunirem-se 

com seus pares e participarem da gestão da escola. A participação no grêmio contribui para o 

desenvolvimento integral dos/as jovens, na medida em que desenvolve habilidades pessoais e 

sociais de comunicação, mobilização social, vida em grupo, negociação, solução de conflitos, 

liderança, planejamento, organização, avaliação etc.; habilidades que preparam para a vida em 

sociedade. É uma oportunidade dos/das jovens pensarem o que podem fazer para si, para o 

outro/a e pela educação. Para se formar uma juventude autônoma, crítica, pró-ativa e ética, é 

necessário apostar na participação. E isso também se aprende na escola. 

As possibilidades de inovação

Os dados dessa pesquisa e a análise da relação das escolas com os/as jovens sugerem algumas 

possibilidades de ampliação da participação juvenil e apontam a necessidade de abertura do 

espaço escolar para as iniciativas juvenis. Nesse sentido, a pesquisa “Escolas Inovadoras: expe-

riências bem sucedidas em escolas públicas” (ABRAMOVAY, 2003), realizada pela UNESCO 

em escolas de 14 unidades da federação, traz exemplos significativos, ao revelar a existência de 

práticas e estratégias geradoras de novas perspectivas para as juventudes, os/as professores/as 

e a escola, configurando processos que podem transformar o espaço escolar e produzir opor-

tunidades mais positivas para os/as jovens. Entre as variadas estratégias observadas, percebe-

se uma tônica em práticas que valorizam alunos/as, professores/as, familiares e comunidade, 

dando ao equipamento físico e social representado pela escola, um maior significado. São 

práticas que, em diferentes lugares do Brasil, procuram realizar uma educação crítica, voltada 

para expansão da autonomia e da responsabilidade social dos/as alunos/as.

Partindo de seus próprios recursos, o que faz com que algumas dessas escolas criem estratégias 

para se tornarem protegidas, valorizadas e com condições para um bom desenvolvimento es-

colar, com novas perspectivas para seus/suas estudantes? Que estratégias são essas que, mesmo 

simples, diversas e singulares, podem resultar em maior participação dos/as jovens?

A pesquisa considerou como experiências inovadoras as iniciativas voltadas à construção de 

redes de reciprocidade coletiva. Nas escolas estudadas, observou-se que as estratégias de maior 

êxito são as que conseguem ampliar os mecanismos de integração interna, estabelecer canais 

de interlocução, fortalecer, valorizar e dar visibilidade às iniciativas e aos interesses dos/as alu-

nos/as, construir canais coletivos de participação da comunidade escolar e investir em melho-

rias de infraestrutura. São estratégias – quase sempre ausentes no projeto político-pedagógico 
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da escola - que funcionam como alavancas de valorização da instituição e dos sujeitos que dela 

fazem parte, gerando mudanças de idéias, comportamentos e atitudes.

A diversidade dessas estratégias, tanto por sua natureza quanto por sua abrangência, é signifi-

cativa, pautando-se, basicamente: na valorização do/a estudante, do/a educador/a e da escola; 

no exercício do diálogo; no trabalho coletivo; na participação da família; na participação da 

comunidade; na ressignificação do espaço físico; no incremento da sociabilidade e na constru-

ção do sentido de pertencimento.

A noção de “construção coletiva” é um dos marcos das escolas pesquisadas, sendo, na maior 

parte das vezes, a principal responsável pela existência de ações transformadoras. Como des-

taca PARO (2001), uma gestão participativa e descentralizada, resultante do compromisso de 

todos, pressupõe uma prática de discussão coletiva, que envolve desde a divisão de respon-

sabilidades e a definição das funções de cada um/a até as decisões sobre encaminhamentos e 

ações concretas.
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A Escola Estadual Guadalajara, carinhosamente conhecida como Guadá, si-

tuada em um bairro pobre, tomado pelo tráfico de drogas e sofrendo com o 

abandono por parte do poder público, conseguiu superar essas condições ad-

versas e realizar um trabalho inovador envolvendo alunos/as, professores/

as, funcionários/as e educadores/as. A escola foi revitalizada e conseguiu óti-

mos resultados. Como?

A Escola Estadual Guadalajara, carinhosamente conhecida como Guadá, foi, 

em 2002, uma das 14 escolas inovadoras abordadas na pesquisa realizada pela 

UNESCO (ABRAMOVAY, 2003). Situada em Duque de Caxias, na Baixada Flu-

minense, em um bairro pobre - tomado pelo tráfico de drogas e sofrendo com 

o abandono por parte do poder público, que se traduz na falta de saneamento 

básico, recursos e equipamentos sociais –, atende a uma comunidade destituída 

de acesso a atividades sociais, recreativas, educacionais, culturais e artísticas, 

para a qual o espaço escolar é o único equipamento social público disponível.

Bem-sucedida na busca de um caminho de transformação, baseado no tra-

balho coletivo e em inúmeros projetos voltados à participação dos/as jovens, 

principalmente no âmbito da cultura e das artes, a direção da escola, à época 

da pesquisa, fez uma reflexão bastante rica sobre o trabalho realizado aqui 

sintetizada (RAMOS, inédito):

“Nossa primeira iniciativa foi tentar entender o que acontecia em nossa escola, 

na comunidade escolar e no seu entorno. Começamos com reuniões com pro-

fessores, alunos, pessoal de apoio, pais e responsáveis. O que poderia parecer 

óbvio, porém, não era tão simples, já que a escola e a comunidade não tinham 

esse tipo de prática, fundamental para construir acordos afirmativos na rea-
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lidade em que vivemos. Não tínhamos nenhuma solução milagrosa e nem propostas muito 

bem organizadas e planejadas. Tínhamos era a vontade de mudar e melhorar aquela situação; 

buscar, coletivamente, sair desse sentimento de fracasso e desesperança que vem marcando as 

escolas públicas e, principalmente, os segmentos juvenis. Temos tentado responder à realidade 

do dia-a-dia, construindo práticas que valorizam o diálogo, a força do coletivo e a autonomia 

dos sujeitos que compõem a unidade escolar.

Hoje, alunos/as e ex-alunos/as já coordenam algumas atividades. Eles têm o hábito de ocupar 

o tempo livre programando atividades curriculares e extracurriculares, em sua maioria orga-

nizadas por eles/as próprios/as. Os espaços da escola são disponibilizados para os/as jovens nos 

finais de semana. Assim, tudo o que se realiza aos sábados e domingos e fora do horário de aula 

faz parte do planejamento regular da escola. 

Nosso colégio não tem vigia e nem segurança, muito menos circuito interno de televisão. 

Achamos que é sempre melhor conversar com os/as alunos/as quando há pichações e outros 

problemas, enfrentando as dificuldades através do diálogo. 

Hoje, a autonomia dos diversos grupos da escola (professores/as, alunos/as, funcionários/as, 

grupos mistos dos diferentes turnos) é uma marca nossa, por possibilitar que a escola tenha 

vida e que as atividades fluam sem que seja necessário que uma só pessoa centralize a sua 

organização. Dessa forma, efetivamente, estamos trabalhando com a autoestima de todas as 

pessoas, sobretudo nossos/as alunos/as.

E quem são os/as jovens da nossa escola? Trabalhadores/as e não trabalhadores/as; envolvidos 

com o trafico e não envolvidos com o trafico; com família e sem família; já pais e mães ou 

ainda sem filhos, mas absolutamente jovens pobres da periferia do Rio de Janeiro, que carre-

gam todas as desigualdades, discriminações e exclusões que um jovem pobre carrega em nossa 

sociedade. Todo educador deve, hoje, estar profundamente preocupado com tal questão, e é 

exatamente isso que pode fazer a diferença na Escola Guadalajara, já que temos um conjunto 

de profissionais preocupados com as desigualdades profundas que marcam nossos/as jovens.

E por que estamos preocupados? O que isso tem a ver com a educação? E com a violência? 

Porque a discriminação, a desigualdade e a exclusão são formas de anulação das pessoas. Os/

as jovens se forem tratados unicamente dessa forma, certamente se anularão, e essa anulação 

poderá se manifestar de diferentes formas, como, por exemplo, por meio da violência. 

Os/as jovens estão procurando estratégias que, além de darem conta de sua existência concreta 

e de sua família, os façam ser reconhecidos pelo que produzem, como, por exemplo, serem 

valorizados por pertencerem ao grupo de literatura, ao grupo de teatro, à banda Guadalaxé ou 
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ao grêmio, entre outros agrupamentos juvenis. Se existimos pelo olhar do outro, é fundamen-

tal que, quando o outro olhar para nós, olhe-nos com algum respeito, dando-nos a convicção 

de que temos algum valor. Todo ser humano precisa do outro para reconhecer em si mesmo 

algum valor. Ninguém absolutamente sozinho afirma sua humanidade. É tal olhar que pode 

granjear para esse jovem a condição de cidadão. 

Entretanto, não construímos deliberadamente um “plano” ou um “projeto” visando dar auto-

nomia aos/às alunos/as, dialogar com eles/as ou valorizar suas iniciativas positivas. Na verdade, 

a prática e o dia-a-dia vêm nos mostrando que não dá para construir alianças, parcerias e con-

vivências de paz sem autonomia, sem diálogo e sem acordos. Esses/as jovens não participam 

de alguma coisa que fazemos para eles. Na verdade, eles é que organizam, planejam e fazem 

as coisas acontecerem. Caso contrário, nada existiria, porque é absolutamente impossível uma 

escola prescindir de seus alunos no desenvolvimento das atividades.

Não temos receitas, mas uma profunda crença nos/as jovens, no diálogo claro e transparente, 

na autonomia para criar condições para que eles desenhem uma existência mais digna na es-

cola e na vida. Além do empenho na formação de uma consciência crítica sobre as dificuldades 

enfrentadas pela comunidade, também é nossa preocupação formar indivíduos capazes de 

reconhecer e desenvolver ao máximo suas potencialidades, em busca de realização não apenas 

profissional, mas, também e principalmente, pessoal.

Como diria a música “Um índio”, de Caetano Veloso, a única surpresa que trazemos aqui é o 

óbvio: diálogo, autonomia, visibilidade, aliança com os jovens, compromisso e possibilidade de 

ter um contato sólido e direto com a arte.”
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Considerando que participar é fazer parte, ser parte, tomar parte, os proces-

sos educativos, na escola precisam e podem criar condições de participação 

com autonomia, responsabilidade, solidariedade e respeito às diversidades.

Destacaremos alguns pontos que possibilitam trilhar novos caminhos ou 

percorrer aqueles já conhecidos, para que os/as jovens participem no espa-

ço escolar:

• Superar a imagem da juventude como vulnerável, frágil, incapaz, ca-

rente, “do futuro”, violenta, valorizando suas competências e potencia-

lidades, ouvindo suas necessidades e criando oportunidade no hoje;

• Facilitar o diálogo constante, o que faz com que professores/as e alu-

nos/as se sintam mais comprometidos/as e participantes na dinâmica 

da escola e, consequentemente, mais responsáveis por ela. Este movi-

mento proporciona a proposição constante de ações, projetos e ativida-

des, tanto pelos/as professores/as quanto pelos/as estudantes.

• Propor formas novas e criativas de organização do tempo escolar, a 

partir da participação dos/as jovens, estimula o estabelecimento de no-

vas relações sociais e de produção de saberes que complementam os 

conhecimentos das grades curriculares.

Para que os alunos e as alunas participem, eles/as têm que se sentir parte 

da escola e, portanto, tomar parte nos processos educativos da escola de 

forma a se sentirem responsáveis e respeitados/as. O texto traz uma série 

de dicas sobre como conseguir isso.
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• Abrir o espaço escolar às iniciativas juvenis, valorizando suas expressões e representações, 

amplia o sentido de pertencimento e responsabilidade dos/as jovens em relação à escola;

• Trabalhar com o/a jovem real, promovendo atividades que abordem temas candentes 

entre eles/elas. Incluir a diversidade (gênero, raça/etnia, orientação sexual, de origem etc) 

no currículo;

• Favorecer o desenvolvimento da autoestima, levando o/a jovem a se valorizar como pes-

soa humana e a ser sujeito da própria história e da história da sua comunidade.

Certamente estes pontos são insuficientes. Alguns poderiam ser agrupados. São apenas dicas, 

que somadas aos seus conhecimentos, educador/a, podem desenhar novas práticas educativas 

na medida das diferentes populações juvenis.
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